PARECER Nº 802, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3938, DE 2013

O processo em epígrafe tem por objeto o Ofício GS-CES/SP n° 134/2013, do Conselho Estadual de Saúde, pelo qual esse órgão solicita parecer sobre a constitucionalidade e aplicabilidade do Decreto n° 59.164, de 9 de maio de 2013. 
A referida solicitação foi dirigida não só a esta Comissão, mas também às Comissões de Saúde e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por força do despacho de fls. 1, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.
Após analisar a matéria, na qualidade de relator designado, cumpre-nos destacar que a Assembleia Legislativa, bem como este órgão técnico, não possui, dentre suas competências, a função de emitir pareceres para terceiros, ainda que vinculados à Administração Pública, como é o caso do Conselho Estadual de Saúde. 
As deliberações da Comissão de Constituição, Justiça e Redação se destinam, precipuamente, à atividade legislativa ou fiscalizatória do Poder Legislativo, a exemplo da elaboração de pareceres com a finalidade de instrução do processo legislativo. 
Nesse sentido, a alusão feita pelo órgão peticionário à Lei de Acesso à Informação (fls. 3) se mostra descabida, pois tal diploma legal se destina à transparência e publicidade dos dados da gestão da coisa pública, o que nada tem a ver com o papel regimentalmente previsto às Comissões temáticas da Casa, que visam à instrução exclusiva dos processos e procedimentos de competência desta Assembleia, dentre os quais não se inclui o esclarecimento de dúvidas interpretativas acerca de diplomas legais exarados pelo Poder Executivo. 
Por esse motivo, aliás, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a quem também foi dirigida a matéria em comento, apenas incluiu o ofício do Conselho Estadual de Saúde na pauta da 7ª Reunião Ordinária, de 2 de julho de 2013, para a tomada de ciência, após o quê procedeu-se ao seu arquivamento. 

Desse modo, avaliando como correto o entendimento daquela Comissão, bem como pertinentes os argumentos acima desenvolvidos, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 3938, de 2013. 
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 21/05/2014

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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